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RELATÓRIO

O EXMO. SR. DESEMBARGADOR FEDERAL HILTON QUEIROZ (RELATOR):

Cuida-se de apelação interposta pela UNIÃO (fls. 255/261) contra sentença (fls. 245/250) proferida pelo Juízo Federal da 11ª Vara da Seção Judiciária do Estado de Goiás, que, em Embargos de Terceiros interpostos por MARCELO FERNANDES MADALENA e GISLENE LOPES COELHO MADALENA, buscando a reforma de decisão proferida em sede de Ação Cautelar de Sequestro (Processo 1049-67.2012.4.01.3500) que sequestrou bens de seu patrimônio, julgou “procedente o pedido a fim de reformar o r. decisum proferido em sede da Ação Cautelar de Sequestro n. 1049-67.2012.4.01.3500, desconstituindo-se o sequestro incidente sobre o terreno urbano de números 3, 4 e 5, da quadra N-3, localizado na Rua Pau Cetim, no loteamento denominado Alphaville Flamboyant, em Goiânia/GO, com área total de 2.092,29 m², matriculado no Cartório de Registro de Imóveis da 4ª Circunscrição de Goiânia, sob o n. 72.188” (fl. 250).
Sustenta a apelante que o fato de a transação ter-se realizado antes da constrição judicial do bem não é suficiente para provar a boa-fé dos adquirentes, sendo que, para tal, deveria restar inconteste a capacidade financeira destes para arcar com a compra dos imóveis à época da avença.

Alega que não há nos autos prova cabal que ateste que o casal possuía o lastro financeiro suficiente para adquirir os imóveis à época.

Ao final, requer o conhecimento e provimento da apelação para reformar a sentença em sua integralidade.

Contrarrazões pela parte apelada (fls. 264/274), sustentando, inicialmente, a intempestividade do recurso da recorrente, e, no mérito, a sua improcedência.

Nesta instância (fls. 282/285), o Ministério Público Federal, em parecer da lavra da Procuradora Regional da República Elizabeth Mitiko Kobayashi, opinou pelo provimento do recurso de apelação da União.

Remessa oficial tida como interposta.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. DESEMBARGADOR FEDERAL HILTON QUEIROZ (RELATOR):

Inicialmente, vejo que a apelação da União é intempestiva. 

Com efeito, a intimação da sentença por parte da União deu-se em 24/03/2017 e o recurso foi protocolado em 11/05/2017 (fl. 255), quando já esgotado o prazo recursal. Mesmo que seja aplicado o CPC, com a contagem do prazo em dobro, considerando somente os dias úteis, o último dia do prazo seria dia 09/05/2017.

Passo, entretanto, à apreciação da causa por força da remessa oficial, que a tenho como interposta, eis que se trata de sentença proferida contra a União.

Na inicial, MARCELO FERNANDES MADALENA e sua mulher GISLENE LOPES COELHO informaram que, em 30 de setembro de 2014, foram surpreendidos com o Mandado de Sequestro expedido pelo Juízo da 11ª Vara da Seção Judiciária de Goiânia, relativos a três (03) lotes de sua propriedade. Alegaram que os lotes foram adquiridos em dezembro de 2007 e, na ocasião, se certificaram sobre a inexistência de ônus sobre os imóveis e, ainda, sobre a inexistência de pendência dos vendedores junto às Receitas Federal, Estadual e Municipal, como ausência de entraves judiciais. Os imóveis foram registrados e matriculados sob o n. 72.188, Livro 2, no CRI da 4ª Circunscrição de Goiânia, no mês de março de 2008. 

Foram juntadas provas de todas essas alegações (fls. 13/38).
Os ora recorridos demonstraram, ademais, a origem dos recursos utilizados para a aquisição dos imóveis (fls. 183/185, fls. 39/62, 209 e 216) e incluíram os imóveis nas declarações de imposto de renda. Ademais, não existe contra eles nenhum envolvimento com os fatos criminosos narrados na ação penal originária da medida cautelar de sequestro. 

Merece prestígio, portanto, os fundamentos da sentença, assim estabelecidos:

“II - FUNDAMENTAÇÃO
MARCELO FERNANDES MADALENA e sua esposa buscam desconstituir o sequestro que recai sobre o imóvel de sua propriedade, matriculado no Cartório de Registro de Imóveis, da 4ª Circunscrição de Goiânia, sob o n. 72.188.

A medida assecuratória foi determinada nos autos da ação cautelar n. 1049-67.2012.4.01.3500, sob o fundamento de que o negócio fora realizado ilicitamente, em conluio com os vendedores e envolvidos na operação Monte Carlo.

Os embargantes tornaram-se proprietários dos imóveis em apreço mediante a lavratura de escritura pública de compra e venda, em dezembro de 2007 (fls. 13, 20 e 27).

Diante disso, lograram demonstrar estarem na posse dos bens sequestrados desde 2007 e juntaram aos autos, dentre outros documentos, como o Imposto Territorial Urbano, a declaração de Imposto de Renda - Pessoa Física de 2007/2008, na qual está registra a aquisição dos imóveis em referência, ano seguinte da compra.

A meu ver, não existem provas que indiquem que a aquisição do bem imóvel acautelado teve por objetivo frustrar reparação de dano causado ao erário, em razão de prática delitiva do antigo proprietário.

Os embargantes não possuem nenhuma relação delituosa com as pessoas denunciadas na denominada operação Monte Cano. Pelo menos, não há nada nos autos que me leve a pensar ao contrário.

De se ver que o casal agiu com as diligências de uma pessoa comum, sentindo-se seguro para realização do negócio jurídico ao averiguar que não havia nenhuma restrição judicial nos órgãos competentes (fl. 15, 19, 25, 26, 32).

Segundo dispõe o art. 130, II, do Código de Processo Penal, o sequestro pode ser embargado por terceiros, a quem houverem os bens sido transferidos a título oneroso, sob o fundamento de tê-los adquirido de boa-fé.

No caso, extrair-se a boa-fé dos embargantes quando há nos autos escritura pública de compra e venda que provam terem sidos os imóveis em testilha adquirido em 2007 e a restrição aposta só em 2014, ou seja, 7 anos após a compra.

Não se pode, sem ilegalidade e injustiça, negar-lhes o direito à liberação do bem, na condição de terceiros de boa-fé, que adquiriram a título oneroso, para fins de residência.

Há julgados no sentido de que a boa-fé é presumida na transação efetuada antes da decretação do sequestro. Em sentido contrário, só se admite a configuração da má-fé quando se tenha provado, de forma cabal, que os embargantes agiram imbuídos de interesses ilícitos, situação em que a União não se desincumbiu de provar.

Igualmente irrelevantes são as alegações sobre o valor pago para a aquisição do imóvel ou a capacidade financeira dos embargantes à época da aquisição do imóvel.

De se ver que o embargante é sócio-proprietário de uma empresa nacionalmente conhecida: a ‘Arroz Cristal’. Além disso, tenho para mim que seu advogado conseguiu demonstrar, a contento, de onde vieram os valores para a aquisição dos bens sub judicie (vide fls. 201/207).

III - DISPOSITIVO

Diante de todo o exposto, julgo procedente o pedido a fim de reformar o r. decisum proferido em sede da Ação Cautelar de Sequestro n. 1049- 67.2012.4.01.3500, desconstituindo-se o sequestro incidente sobre o terreno urbano de números 3, 4 e 5, da quadra N-3, localizado na Rua Pau Cetim, no loteamento denominado Alphaville Flamboyant, em Goiânia/GO, com área total de 2.092,29 m2, matriculado no Cartório de Registro de Imóveis da 4ª Circunscrição de Goiânia, sob o n. 72.188.

Após o trânsito em julgado, arquivem-se.” (fls. 247/250).
Diante do exposto, não conheço da apelação da União, por intempestiva, e nego provimento à remessa oficial, tida por interposta.

É o voto.
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